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Mensagem A-nº 01/2017

São Paulo, 02 de janeiro de 2017
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei complementar nº 25, de 2016, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.734.

De autoria do Defensor Público-Geral do Estado, a propositura objetiva alterar o artigo 134 da Lei Complementar nº 988, de 9 de janeiro de 2006, para o fim de prever a possibilidade de compensação em virtude do desempenho de atividades realizadas nos finais de semana, feriados ou recessos, mediante designação por ato da referida autoridade, observados os critérios definidos pelo Conselho Superior.

O texto original sofreu modificações provenientes de aprovação de emendas oferecidas por ilustres representantes dessa Casa Legislativa.

Em que pese o apreço que sempre dispensei às judiciosas intervenções desse Parlamento, que buscam aprimorar as propostas de outros órgãos e Poderes do Estado remetidas à sua apreciação, não posso acolher as alterações promovidas pela Emenda de Plenário nº 1, de 2016, fazendo recair o veto sobre os artigos 2º e 3º, pelas razões que passo a expor.

O § 2º do artigo 134 da Constituição Federal, introduzido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004, conferiu às Defensorias Públicas estaduais autonomia funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária. A Emenda Constitucional nº 80, de 2014, por sua vez, acrescentou o § 4º ao referido artigo, outorgando-lhes iniciativa legislativa, à semelhança dos Tribunais, na forma do artigo 96, inciso II, da Constituição Federal.

Os dispositivos ora vetados alteram o artigo 26 da Lei Complementar n° 988, de 2006, que dispõe sobre o Conselho Superior da Defensoria Pública, incluindo, entre os seus integrantes, na qualidade de membro nato, um representante da entidade de classe do quadro de servidores com maior representatividade no Estado. Versam, portanto, sobre a organização estrutural da Administração Superior da Defensoria Pública, tema que não guarda qualquer afinidade com a vantagem não-pecuniária que a proposição original visa criar.

Conforme a consolidada jurisprudência do STF, “O poder de emenda parlamentar, justamente por não se confundir com o poder de deflagração do processo legislativo, não se detém sequer diante de matéria cuja iniciativa normativa seja reservada. Assegura-se ao Parlamento, assim, a possibilidade de ampliar, restringir ou modificar a proposta normativa encaminhada pelo titular do poder de iniciativa do processo de normogênese. (...) Assim qualificado o poder de emenda, anoto que a alteração da proposta legislativa sujeita a cláusula de reserva de iniciativa somente se legitima quando a modificação proposta – seja para ampliar, restringir, adequar ou adaptar o alcance do texto original –, guarda com ele estrita relação de afinidade temática. Nessa linha, esta Suprema Corte tem reiteradamente afirmado a inconstitucionalidade de alterações normativas incluídas por emenda parlamentar quando desprovidas de vínculo de pertinência material com o objeto original da iniciativa normativa submetida a cláusula de reserva.” (ADI 5127/DF).

No mesmo sentido, confira-se, entre outras, as decisões proferidas nas seguintes ações: ADIs 1333/RS, 2583/RS, 2305/ES, 3288/MG e 546/DF.

Considerando que as modificações provenientes da aludida emenda parlamentar não guardam pertinência temática com a matéria versada no projeto, terminam por invadir, de forma transversa, a reserva de iniciativa legislativa conferida à Defensoria Pública. Os dispositivos em questão padecem, portanto, de vício de inconstitucionalidade formal, por ofensa aos aludidos §§ 2º e 4º do artigo 134 da Constituição Federal, importando, também, violação ao princípio da separação de poderes, insculpido no artigo 2º da Constituição Federal.

Por outro lado, as normas em questão conflitam com a Lei Complementar federal nº 80, de 12 de janeiro de 1994, que prescreve normas gerais para organização das Defensorias Públicas nos Estados, no exercício da competência legislativa concorrente sobre a matéria, nos termos do artigo 24, XIII, da Constituição Federal.

Dispõe seu artigo 101 que a composição do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado deve incluir obrigatoriamente o Defensor Público-Geral, o Subdefensor Público-Geral, o Corregedor-Geral e o Ouvidor-Geral, como membros natos, e, em sua maioria, representantes estáveis da Carreira, eleitos pelo voto direto, plurinominal, obrigatório e secreto de seus membros, em número e forma a serem fixados em lei estadual.

Desse regramento, constata-se que, à exceção do Ouvidor-Geral, que não tem direito a voto, nos termos do § 2º do artigo 26 da Lei Complementar nº 988, de 2006, os Conselhos das Defensorias Públicas estaduais devem ser compostos somente por membros da Carreira de Defensor Público, assegurando-se, ao presidente da entidade de classe dos membros da Defensoria Pública de maior representatividade no Estado, assento e voz nas reuniões do Conselho Superior (§ 5º do artigo 101).

Portanto, a proposta de incluir no Conselho um representante da entidade de classe do quadro de servidores com maior representatividade no Estado, como membro nato e com direito a voto, é incompatível com as normas gerais estatuídas pela referida Lei Complementar federal nº 80, de 1994, redundando em inconstitucionalidade por afronta ao disposto no artigo 24 inciso XIII e § 1º da Constituição Federal.

A respeito do tema, o STF já manifestou ser inconstitucional lei complementar estadual que, ao fixar critérios destinados a definir a escolha do Defensor Público-Geral do Estado e demais agentes integrantes da Administração Superior da Defensoria Pública local, não observa as normas de caráter geral, institutivas da legislação fundamental ou de princípios, prévia e validamente estipuladas em lei complementar nacional que a União Federal fez editar com apoio no legítimo exercício de sua competência concorrente (ADI 2903/PB).

Ao opinar desfavoravelmente à sanção dos aludidos dispositivos, a Defensoria Pública paulista consignou que a manifestação dos servidores está devidamente assegurada pelo já vigente e consagrado “Momento Aberto do Conselho Superior”, mecanismo legal de participação de qualquer interessado nas sessões do Conselho. 

Expostos os motivos que fundamentam o veto parcial que oponho ao Projeto de lei complementar nº 25, de 2016, e fazendo-os publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto para o oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

